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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O mantenedor do Colégio Califórnia solicita deste Colegiado o seu credenciamento para realizar os exames referidos no Art. 2o  da Deliberação CEE no 14/2001.

Analisado preliminarmente pela Assistência Técnica, o expediente foi baixado em diligência para atendimento às exigências estabelecidas no dispositivo supracitado, sendo reiterada às fls 29/30 e 33/34.

Atendida a referida diligência, o processo foi devidamente informado e encaminhado à CEB para apreciação e manifestação - fls 41/42.

A Câmara de Educação Básica deste CEE, considerando o fato de que o Conselho Nacional de Educação está estudando a reformulação de matéria relacionada à educação a distância, disciplinada no Decreto Federal no 2.494/98, entendeu que as propostas apresentadas pelas instituições que solicitaram credenciamento para a realização de exames finais nos termos da Deliberação CEE no 14/01, não deveriam ser apreciadas quanto ao mérito e deveriam aguardar as normas supervenientes do CNE - fls 43/45.

Tal decisão foi comunicada ao Conselho Pleno desta Casa que se manifestou pelo retorno dos Processos à CEB para que se aguardassem as especificações referentes às normas da matéria em questão, oriundas do CNE, e que os demais Processos que tramitavam neste Conselho tivessem o mesmo tratamento - fls 46.

A pedido da Vice-Presidência da CEB, as instituições que solicitaram credenciamento, nos termos da Deliberação CEE no 14/01, junto a este Conselho, foram oficiadas dessas decisões pelo Gabinete da Presidência deste Colegiado - fls 47.

Como, até o presente momento, o CNE não se manifestou sobre as referidas normas e face às justas expectativas das instituições envolvidas, este Colegiado houve por bem retomar a análise do pedido em tela.

A Instituição apresenta documentação com sua caracterização e os cursos autorizados: curso de educação de jovens e adultos nível fundamental e médio - presencial e com Atendimento Individualizado e Presença Flexível descreve sua localização, na Rua Antonio de Barros, no 2.592, no Bairro do Tatuapé.

Em seguida, apresenta o que considera atendimento aos requisitos da Deliberação CEE no 14/2001.

O Curso de Educação de Jovens e Adultos em nível fundamental e médio com Atendimento Individualizado e Presença Flexível foi autorizado por Portaria da Dirigente Regional de Ensino da Região Leste 5, publicada no DOE de 13.09.2000.

1.2. APRECIAÇÃO
A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE n.º 14/2001 que estabelece em seu Artigo 2º.

“As instituições que pretenderem ser credenciadas para a realização do exame indicado no artigo anterior deverão apresentar, para apreciação e decisão deste Conselho, solicitação com as seguintes informações e documentação:

‘a) demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza ou assemelhados;

‘b) capacidade de atendimento;

‘c) procedimentos de segurança que garantam a inviolabilidade das provas;

‘d) qualificação técnica de equipe institucional permanente com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem;

‘e) condições técnico-operacionais de infra-estrutura para este trabalho;

‘f) projeto para oferta e execução dos exames com o respectivo cronograma”.

Procurando atender ao dispositivo acima, a Instituição anexa as seguintes informações e documentos:

Demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza ou assemelhados.

Desde sua autorização pela Portaria CENP n.º 46/79, de 16.02.79, a Instituição alega que trabalha com idoneidade, honestidade, respeito e eficiência que podem ser comprovada a qualquer tempo.

Capacidade de atendimento

Atestam ter “condições de atender os alunos para a realização dos exames, uma vez que nossa Escola conta com 07 (sete) salas de aula, pois também funcionamos com o curso presencial.”

Em seguida apresentam a estrutura física disponível.

Procedimentos de segurança que garantam a inviolabilidade das provas.

Afirmam terem “condições de segurança para garantir a inviolabilidade das provas”.

Qualificação técnica de equipe institucional permanente, com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem.

A Instituição declara que “a equipe técnica é qualificada, nosso curso presencial conta com a supervisão da D.E. Região Leste 5, e assim verificada a habilitação legal de nossos profissionais, afirmamos que os mesmos são qualificados para trabalharem nessa modalidade de ensino com grande experiência em avaliação, alguns já trabalham em nossa escola há muito tempo”.

Condições técnico–operacionais de infra-estrutura para este tipo de trabalho.

Afirmam que “nossas condições físicas e humanas estão adequadas para oferecer bom atendimento a esse tipo de trabalho, juntamos também nosso projeto pedagógico”.

Projeto para oferta e execução dos exames com respectivo cronograma.

Informam que “a escola permanece ociosa no período da tarde e sendo assim, achamos por bem, após merecer o credenciamento por esse Egrégio Conselho, usar as salas de aula nesse horário e também aos sábados para a realização dos exames”.

Em seguida, estabelecem seu provável cronograma.

O seu pedido vem acompanhado de: 

· Projeto Pedagógico - fls 9/24;

· Manifestação das autoridades educacionais da SE; pelo envio do expediente ao CEE - fls 25/28;

· Recortes e anúncios de jornal de instituições oferecendo seus cursos/exames - fls 39 e 40.

À vista da análise do pedido, podemos considerar que o interessado não atende satisfatoriamente aos termos do Artigo 2o  da Deliberação CEE no 14/2001, pois apenas relata razoável experiência convencional em cursos presenciais tradicionais. Isso é insuficiente para o escopo pretendido.

2. CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido de credenciamento para realização de exames finais previstos na Deliberação CEE nº 14/2001, solicitado pelo Colégio Califórnia.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino Região Leste 5 e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 30 de outubro de 2002.

a) Cons. Francisco de Moraes

       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Fábio Kalil Fares Saba, Francisco de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Olga de Sá, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 06 de novembro de 2002.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de dezembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente

Publicado no DOE em 14/12/02                      Seção I                       Página 19/20

PAGE  

_909210709.doc
��



�
















